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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO 7º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA CIRCUNSCRIÇÃO ESPECIAL JUDICIÁRIA DE BRASILIA/DF. 
Processo n.º 2008.01.1.142659-2
SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S.A e FENASEG – FEDERAÇÃO NACIONAL DAS EMPRESAS DE SEGUROS PRIVADOS E DE CAPITALIZAÇÃO, com sede à Rua Senador Dantas, 74, 5º andar – Rio de Janeiro, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 33.623.893/0001-80, por meio de seus advogados que esta subscreve, vem mui respeitosamente à presença de V. Excelência, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT promovida por EDILENE DE JESUS SANTOS, não se conformando, d.m.v, com a r. sentença de fls., interpor o presente RECURSO INOMINADO, o que faz consubstanciado nas razões anexas, requerendo seu recebimento no efeito devolutivo e suspensivo com regular processamento e posterior envio ao Egrégia Turma Recursal deste Estado.

Por oportuno, requer-se desde já a juntada da inclusa guia de custas referente ao pagamento do preparo para os devidos fins de direito.
Termos em que,

Pede deferimento.

Brasília, 22 de Dezembro de 2008.

João Barbosa

Henrique A F Motta

Fabio João Soito

OAB/PE 4.246

OAB/RJ 113.815


OAB/RJ 114.08
Kellem Garcia Meira

OAB/DF 24.352
PROCESSO ORIGINÁRIO DO 7º JUIZADO ESPECIAL DE CÍVEL DA CIRCUNSCRIÇÃO ESPECIAL JUDICIARIA DE BRASILIA/DF. 
PROCESSO N.º 2008.01.1.142659-2
RECORRENTE: SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S.A e FENASEG – FEDERAÇÃO NACIONAL DAS EMPRESAS DE SEGUROS PRIVADOS E DE CAPITALIZAÇÃO
RECORRIDO: EDILENE DE JESUS SANTOS
RAZÕES DA RECORRENTE

ÍNCLITOS JULGADORES!
EGRÉGIA TURMA RECURSAL

DA R. DECISÃO ATACADA

O M.M. Juiz monocrático, após a devida instrução processual, achou por bem julgar a presente demanda da seguinte forma:

“Isto posto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO do(a)(s) autor(a)(es) e EXTINGO O PROCESSO COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO condenando os réus, EM SOLIDARIEDADE, a pagarem a quantia de R$ 11.448,00 (onze mil quatrocentos e quarenta e oito reais...”

Conforme restará cabalmente comprovado nesta peça recursal, a r. sentença ora guerreada merece pronta reforma, pelas razões de fato e de direito a seguir aduzidas. 

DOS FATOS ALEGADOS NA PEÇA VESTIBULAR

Alega a Autora, ora Recorrida, em sua peça vestibular, que no dia 18/06/2006, foi vítima de acidente automobilístico, restando permanentemente inválido.

Desta maneira, de posse de todos os documentos necessários à regulação do sinistro, o Recorrido realizou pedido administrativo junto a Ré, referente ao valor da indenização correspondente ao Seguro Obrigatório de Veículos – DPVAT, que após a devida análise da documentação apresentada efetuou o pagamento da verba indenitária no importe de R$ 2.025,00 (dois mil e vinte e cinco reais), valor este correspondente ao percentual da invalidez permanente da recorrida.

Entendendo a Recorrida que o valor pago pela Ré a título de indenização foi inferior ao que efetivamente deveria receber, propôs a presente demanda, pleiteando a diferença que entende ser devida.

PRELIMINARMENTE

DA FLAGRANTE ILEGITIMIDADE “AD CAUSAM” DE PARTE DA RÉ - FENASEG NO PÓLO PASSIVO.

Discorreu a Nobre Magistrada:

“... Com efeito, dentre as atribuições da FENASEG estão as de coordenação, proteção e representação legal do setor de seguros, sendo responsável, ainda, pela administração dos recursos e pagamento das indenizações, o que faz dela parte legítima para figurar no pólo passivo.”

Conforme se infere da documentação ora anexada, a Ré comprova indubitavelmente, não ser uma entidade seguradora, pelo contrário, torna evidente ser tão somente uma “ASSOCIAÇÃO SINDICAL” para fins “...de estudo, coordenação, proteção e representação legal das categorias econômicas do seguro privado e da capitalização, constituídos nos termos da legislação em vigor”.

A Ré pede escusas para transcrever o artigo 2º do seu Estatuto Social sob o tópico “DA FEDERAÇÃO E SEUS FINS”, que estabelece in verbis:

“Art. 2º - São prerrogativas da Federação, dentre outras não defesas na lei e no Estatuto:
a) representar, perante os Poderes executivo, legislativo e judiciário, os interesses das categorias econômicas do seguro privado e da capitalização e os interesses peculiares dos Sindicatos federados;

b) firmar contratos, acordos ou convenções coletivas de trabalho nos locais inorganizados em sindicato da categoria econômica;

c) eleger ou designar os representantes das categorias econômicas do seguro privado e da capitalização nos limites de sua competência;

d) colaborar com o Estado, como órgão técnico e consultivo, no estudo, elaboração das leis e solução dos problemas que se relacionem com as respectivas categorias econômicas, bem como com as demais associaçoes no sentido da solidariedade sociale da subordinação dos interesses econômicos ou profissionais no interesse nacional;

e) recolher de todos aqueles que participem das categorias econômicas por ela representadas as contribuições determinadas em lei e as que forem fixadas pelo Conselho de Representantes;”

Resta cabalmente comprovado nos autos que a parte Recorrida comete grave erro em sua fundamentação inicial, ao sustentar ser legítima a Ré para figurar no pólo passivo da presente demanda, por se tratar de efetiva seguradora do veículo causador do acidente. 

Basta uma simples leitura da documentação ora apresentada, para que este MM. Juízo possa concluir que a FENASEG não se trata de uma seguradora, mas efetivamente de uma Federação, praticando atos de gestão e administração. 

Insta realçar que além de atuar como Federação, defende os interesses das Sociedades Seguradoras e dos Sindicatos constituídos, ressaltando que na esfera jurídica, a responsabilidade recai tão somente sobre a Seguradora contratada e vinculada ao contrato securitário, a qual se obriga a atender aos usuários ou beneficiários do seguro contratado, arcando com todos os custos e despesas decorrentes dos sinistros do seu contratado, o que, definitivamente, não é o caso dos autos. 

Repita-se a exaustão que a Ré, por ser uma associação sindical e atuar como gestora dos negócios das Seguradoras e seus Sindicatos não age, dessa maneira, em nome próprio e tampouco poderá figurar em posição legal que possa legitimar seu acionamento judicial na qualidade de substituto processual posto que tal situação não está contemplada na legislação em vigor.

Neste sentido a Ré pede vênia para expor entendimento dominante em diversos Tribunais de Justiça da República Federativa do Brasil, verbi gratia, Espírito Santo, Mato Grosso do Sul e Minas Gerais, o que nos permite deduzir ser tal questão, pacífica em todo o território nacional, conforme ementas abaixo transcritas:

“EMENTA: Seguradora – Indenização – Denunciação da lide – FENASEG – Exclusão – Sentença confirmada. A FENASEG (Federação Nacional de Empresas de Seguros e Capitalização) possui personalidade autônoma das conveniadas, não tendo legitimidade para funcionar no feito ajuizado contra a seguradora, posto que se trata de um órgão de classe, que não responde pelo pagamento do seguro (TJ Espírito Santo – Apelação cível nº 012940006583 – Data: 11/06/96).”   

“2025310 – APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO INDENIZATÓRIA – SEGURO OBRIGATÓRIO – PEDIDO CONDENATÓRIO DIRIGIDO À FEDERAÇÃO NACIONAL DE SEGUROS PRIVADOS E DE CAPITALIZAÇÃO – INEXISTÊNCIA DE LEI OU PRECEITO CONTRATUAL QUE ATRIBUA TAL OBRIGAÇÃO À DEMANDADA – ILEGITIMIDADE PASSIVA DECLARADA NA SENTENÇA – RECURSO IMPROVIDO – Não havendo lei que atribua à federação nacional das seguradoras (fenaseg) a obrigação de pagar o seguro obrigatório pelas seguradoras devido em caso de acidente de veículo e não tendo tal federação contratualmente assumido essa obrigação, não é parte legítima para responder à ação que reclama seu pagamento. (TJMS – AC 2001.011581-6/0000-00 – Nioaque – 1ª T.Cív. – Rel. Des. Jorge Eustácio da Silva Frias – J. 11.11.2003)”

“134079056 – AÇÃO DE COBRANÇA – SEGURO OBRIGATÓRIO (DPVAT) – FEDERAÇÃO NACIONAL DE EMPRESAS DE SEGURO E CAPITALIZAÇÃO (FENASEG) – ILEGITIMIDADE PASSIVA – EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO – Sendo a Federação Nacional de Empresas de Seguro e Capitalização (FENASEG) simples mandatária das sociedades seguradoras com ela conveniadas, uma vez que é "uma associação sindical de grau superior, para fins de estudo, coordenação, proteção e representação legal das categorias econômicas do seguro privado e da capitalização", consoante seu estatuto social, ela não é parte legítima para figurar no pólo passivo da ação de cobrança de seguro obrigatório (DPVAT), devendo o autor eleger qualquer uma das conveniadas, estas, sim, legitimadas para responder por tal pagamento. (TAMG – AP 0404604-2 – (86913) – Varginha – 3ª C.Cív. – Rel. Juiz Maurício Barros – J. 26.11.2003)”

Assim sendo, espera e confia serenamente a ré, que seja acolhida a presente preliminar de ilegitimidade “ad causam” de parte no pólo passivo da presente demanda, para ao final ser julgada extinta sem julgamento do mérito com base no artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil.

Sem embargo da preliminar suscitada vem a Ré, em homenagem ao princípio da eventualidade debater o mérito.

DA INCOMPETÊNCIA DOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS PARA APRECIAR MATÉRIA QUE CAREÇA DE PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL TÉCNICA.

Conforme se observa da exordial, a natureza do pedido é a invalidez da recorrida e, o ponto controverso que motivou a lide é o grau dessa invalidez. Trata-se, portanto, de matéria eminentemente técnica, carecedora da produção de prova pericial para ser dirimida. Daí emerge a incompetência dos Juizados Especiais Cíveis para apreciar esta questão.
Com efeito, todos os doutrinadores que cuidam da lei nº 9.099/95 preocupam-se em defender que, como causas de menor complexidade, devem ser entendidas aquelas que não exigem a realização de prova pericial. Nesse sentido, cabem ser destacadas as palavras do ilustre Juiz Jorge Alberto Quadros de Carvalho Silva, assim:

“Muitas vezes, então, é recomendável uma prova pericial que venha a esclarecer a respeito da origem, da causa, da natureza e da extensão do dano. E a prova desse tipo é incompatível com o espírito norteador dos Juizados Especiais Cíveis” (trecho grifado). (In “Lei dos Juizados Especiais Cíveis Anotada” – pág. 9 – Ed. Saraiva -  1999).  

Ainda a propósito e como robusto suporte à sua tese, a ré traz à colação as seguintes ementas relativas a decisões de E. Turmas Recursais dos Juizados Especiais do Rio de Janeiro, prestigiando o entendimento supra exposto:

Ementa nº 179 - “O Juizado Especial não tem competência para apreciar causas em que o valor supera o limite expresso no artigo 3º da Lei nº 9.099/95 e naquelas de maior complexidade, a exigir produção de prova incompatível com seus princípios norteadores (trecho grifado).  Se a lide desatende a tais pressupostos, impõe-se a extinção do processo, sem exame do mérito” (Recurso nº 33-7/98. 1ª Turma Recursal Cível – Unânime – Relator Juiz Henrique Carlos de Andrade Figueira – Julg. 11/02/98).

Ementa nº 387 - “Perícia não realizada. Feito que comporta perícia de relevante complexidade. Inadmissibilidade de perícia de grande complexidade no JEC Decisão reformada. Julgado extinto o processo, sem adentrar no mérito. (Recurso nº. 2253-7 - 6ª. Turma Recursal - Unânime – Relator Juiz Antônio Saldanha Palheiro – Julg. 24/11/98).”  

Ementa nº 36 – “A questão de menor complexidade, aludida no artigo 3º da Lei nº 9.099/92, diz respeito à prova pericial e ao valor, que suplanta os 40 salários mínimos, nas hipóteses em que a norma acima indicada estabelece a competência, observando tal critério. A complexidade técnico-jurídica da matéria não afasta a competência dos Juizados. Assim, a questão de maior complexidade é aquela que exige maior dilação probatória em prova técnica (trecho grifado) ou que suplanta 40 salários mínimos, na hipótese de competência ratione valoris...(7ª Turma Recursal – Recurso nº 184/97 – Rel. Juiz Carlos Eduardo da Rosa da Fonseca Passos). (Nota: Ementa transcrita parcialmente, visto que sua parte final não pertine à matéria agitada).  
Do entendimento doutrinário e jurisprudencial retro reportado resta evidente que a sede judicial apropriada para o Recorrido pleitear seu suposto direito à diferença da indenização por invalidez já recebida é uma das Varas Cíveis da Justiça Comum, onde a reclamada pode defender-se tecnicamente, formulando quesitos e nomeando assistente técnico.

Em decorrência, a reclamada requer que a Egrégia Turma se digne a reforma a d. sentença de fls., com o fim de  julgar  extinto o feito sem julgamento do mérito, na forma do artigo 51, II, da lei nº 9.099/95.

DA AUSÊNCIA DE PROVA DA ALEGADA INVALIDEZ TOTAL E PERMANENTE

- AUSENCIA DE PROVA PARA MAJORAR INDENIZAÇÃO JÁ PAGA –

Novamente vem a Requerente afirmar que não discute se a Recorrida está ou não inválida.

Deve-se verificar com extrema cautela que a Recorrida NÃO comprova de maneira válida o que ela alega em sua inicial, sendo assim para comprovar que restou inválida total e permanentemente, haja vista as lesões sofridas.

ACONTECE NOBRES JULGADORES QUE A RECORRENTE JÁ EFETUOU O PAGAMENTO NA ESFERA ADMINISTRATIVA A QUE SE REFERE A RECORRIDO, QUAL SEJA, O VALOR EQUIVALENTE A 15% (QUINZE POR CENTO) DA INVALIDEZ, CONSTATADO ATRAVÉS DA PERÍCIA EM SEDE ADMINISTRATIVA, RECEBENDO ASSIM UMA QUANTIA DE R$ 2.025,00 (DOIS MIL E VINTE E CINCO REAIS), DE ACORDO COM O GRAU APRESENTADO.

RESSALTA A RECORRENTE, QUE A LESÃO FOI EM GRAU MÉDIO, CONFORME SE DEPREENDE DO LAUDO PERICIAL MÉDICO, O QUE NÃO INDUZ A TOTALIDADE, DO VALOR DO SEGURO DPVAT.

Ademais, não há nos autos documento hábil a comprovar que a Recorrida encontra-se com grau de invalidez maior que o efetivamente encontrado em sede administrativa, motivo pelo qual o percentual ora apresentado deve ser considerado fato incontroverso.

Assim, a Recorrente pede escusa para transcrever decisão da 5ª Câmara Cível do Estado do Rio Grande do Sul, na Apelação Cível n.º 70011496577, tendo como Relator o Desembargador UMBERTO GUASPARI SUDBRACK, que nos leciona:

“De acordo com a sistemática adotada pelo sistema processual brasileiro, oriunda do Direito Romano (¿semper necessitas probandi incumbit illi qui agit¿, Digesto XXII, 3.2), a prova incumbe a quem afirma a existência de um fato, cabendo ao demandante demonstrar, em Juízo, a existência do fato por ele descrito na inicial. Não comprovada, de forma inequívoca, a seqüela permanente causadora da alegada invalidez, que dificulta a atividade normal do autor, improcedente é a ação, pois esta prova é requisito para a indenização postulada. Apenas a perícia elaborada por médico particular, sem qualquer outro elemento de convicção, não possibilita seja alcançada indenização por seguro DPVAT. Apelo desprovido, por maioria.”

Ademais, tal entendimento mais uma vez se fez presente sobre a Egrégia 5ª Câmara Cível do Estado do Rio Grande do Sul, vez que, em decisão proferida na Apelação Cível n.º 70008585523, que também teve como Relator o aclarado Desembargador UMBERTO GUASPARI SUDBRACK, pode se observar que:

“Não comprovada, de forma inequívoca, a seqüela permanente, causadora da invalidez, que dificulta a atividade normal do autor, improcedente é a ação, pois esta prova é requisito para a indenização postulada. Apelo desprovido.”

Sendo assim, a d. sentença de fls. deve ser reformada, com o fito de extinguir a demanda sem resolução do mérito em perfeita consonância com o disposto no artigo 267, inciso VI do Código de Processo Civil. 

MÉRITO

DO VALOR INDENIZÁVEL NO CASO DE INDENIZAÇÃO POR INVALIDEZ PERMANENTE

Frisa-se o disposto no art. 8º da Lei 11.482/07, que modificou os valores previstos no art. 3º, da Lei 6.194/74, donde se depreende:

Art. 8o  Os arts. 3o, 4o 5o e 11 da Lei no 6.194, de 19 de dezembro de 1974, passam a vigorar com as seguintes alterações:

"art. 3o  Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no art. 2o compreendem as indenizações por morte, invalidez permanente e despesas de assistência médica e suplementares, nos valores que se seguem, por pessoa vitimada:

I - R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos) - no caso de morte;

II - até R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no caso de invalidez permanente; e

III - até R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais) - como reembolso à vítima - no caso de despesas de assistência médica e suplementares devidamente comprovadas.

(...)."

Assim, é de clareza cristalina, que o valor devido no caso de invalidez permanente, parcial ou total, é de ATÉ R$ 13.500,00 (Treze mil e quinhentos reais). 

Destaque-se, por oportuno, entendimento exprimido pelo DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRÂNSITO
, acerca da matéria em tela. Vejamos:

”1.1. Coberturas

O Seguro DPVAT oferece três coberturas:

· MORTE decorrente de acidente envolvendo veículos automotores de via terrestre ou cargas transportadas por esses veículos. 

· INVALIDEZ PERMANENTE TOTAL OU PARCIAL decorrente de acidente envolvendo veículos automotores de via terrestre ou cargas transportadas por esses veículos. O valor da indenização é calculado com base no percentual de invalidez permanente enquadrado na tabela de Normas de Acidentes Pessoais. Para esse efeito, leva-se em consideração o laudo médico emitido ao fim do tratamento e, conforme a necessidade, o laudo pericial. 

· DESPESAS DE ASSISTÊNCIA MÉDICA E SUPLEMENTARES (DAMS) decorrentes de tratamento realizado, sob orientação médica, por motivo de acidente envolvendo veículos automotores de via terrestre ou por cargas transportadas por esses veículos. A cobertura de DAMS prevê o reembolso de despesas devidamente comprovadas.” (g.n.).
Cumpre-se destacar ainda, que o Legislador foi patente, não fixando o valor em R$ 13.500,00 (Treze mil e quinhentos reais), como no caso de indenização por morte, previsto no inciso I do dispositivo legal supra.

Ora Exa., se o Legislador quisesse asseverar que o valor de indenização devido no caso de invalidez permanente fosse de exatamente R$ 13.500,00 (Treze mil e quinhentos reais), o teria feito expressamente, explanando tal feito na letra da lei.

Assim, merece reforma o r. decisum proferida, haja vista que o valor pleiteado pelo Recorrido encontra-se em total desacordo com a Lei 11.482/07.

DO VALOR INDENIZÁVEL REFERENTE AO SEGURO OBRIGATÓRIO PARA DANOS PESSOAIS CAUSADOS POR VEÍCULOS AUTOMOTORES DE VIAS TERRESTRES (DPVAT) PARA OS CASOS DE INVALIDEZ PERMANENTE

Instituído pela Lei n.º 6.194/74 e alterado pela Lei n.º 8.441/92, sendo ambas alteradas pela Lei 11.482/07, o Seguro Obrigatório de Veículos – DPVAT tem por finalidade dar cobertura a danos pessoais causados por veículos automotores de via terrestre ou por sua carga, a pessoas transportadas, ou não, nos casos de morte, invalidez permanente parcial ou total por acidente e despesas de assistência médica e suplementares.

Referido seguro oferece cobertura às pessoas vitimadas que restaram permanentemente inválidas até o limite estipulado pela Lei 11.482/07, vigente à época do pagamento do sinistro noticiado, no valor de R$ 13.500,00 (Treze mil e quinhentos reais).
Para a feitura do cálculo, foram respeitadas as diretrizes da Resolução CNSP 01/75, principalmente a instrução constante do art. 8, b.2 a seguir transcrita:

“8.b.2 – No caso de perda parcial, ficando reduzidas as funções do membro ou órgão lesado, mas não abolidas por completo, a indenização será calculada pela aplicação da percentagem de redução funcional apresentada pelo membro ou órgão atingido, à percentagem prevista na Tabela para a perda total do membro, órgão ou parte atingida.” (n.g.)

É patente assim que há de ser considerado e respeitado os cálculos realizados pela equipe médica da CNIS – Cadastro Nacional de Informações e Serviços, e a seguir demonstrados, até porque as alegações da Autora carecem de qualquer embasamento legal e técnico.

Ressalte-se que o valor da indenização para invalidez permanente foi pago à vítima a partir do momento em que foi determinado o caráter definitivo da invalidez e, ainda assim, proporcionalmente ao percentual da incapacidade de que a Recorrido é portadora, devidamente comprovado através de rigorosa perícia médica, corroborando ainda mais tal afirmativa, temos o que a própria Recorrido admite em sua exordial, razão pela qual a presente ação está fadada a mais absoluta improcedência.

A seguir demonstraremos os cálculos celebrados de acordo com a Tabela para Cálculo de Indenização em caso de Invalidez Permanente, constante na Resolução CNSP n.º 1/75.

Apurou-se que a Recorrida teve uma limitação mínima correspondente a 15% (Quinze por cento) das lesões sofridas, desta maneira, lhe seria devido o correspondente a este percentual sobre o Limite Máximo de Garantia.

ORA EXA., A RECORRENTE CONCORDA CABALMENTE COM O CARÁTER PERMANENTE DA INVALIDEZ DA RECORRIDO, TANTO QUE REALIZOU MINUCIOSA PERÍCIA MÉDICA A FIM DE EFETUAR PAGAMENTO POR SEGURO OBRIGATÓRIO DPVAT, PORÉM, INSTA RESSALTAR QUE A INVALIDEZ É PARCIAL E NÃO TOTAL COMO TENTA FAZER CRER O AUTOR, AO SE UTILIZAR DO JARGÃO “INVALIDEZ PERMANENTE”.

Assim, temos que a perícia realizada quantificou a invalidez parcial permanente da recorrida, ou seja, a Recorrida percebeu a título de indenização o percentual apurado sobre o teto máximo indenizável, perfazendo, exatamente a monta percebida, qual seja R$ 2.025,00 (Dois mil e vinte e cinco reais).

Em suma, ao Perito competirá apurar o grau da invalidez permanente da recorrida e aplicar o disposto na Resolução n.º 1/75 do CNSP, cabendo repisar que o limite indenizatório estabelecido pela Lei 11.482/07.
Isto posto, resta evidente que o Seguro Obrigatório visa garantir ao sujeito passivo do dano, ou aos seus beneficiários, uma indenização direta, sem levar em conta o aspecto de sua satisfação econômica.  Sua essência, portanto, é a de uma garantia social mínima às vítimas do evento danoso ou aos seus beneficiários.

Registre-se que tal pagamento só foi possível administrativamente devido à boa-fé da Recorrente ao Regular e analisar o sinistro em questão, graças à Perícia Médica Administrativa custeada pela Recorrente!!! Pelos Médicos Peritos Administrativos apurou-se que a Recorrida restou 15% (Quinze por cento) inválida sobre Limite máximo indenizável, conforme já explanado!!!

Ressalte-se também que a prova pericial é incumbência de quem a alega, é fato constitutivo de seu suposto direito autoral, desta forma, a Recorrida deveria ter trazido aos autos provas precisas de suas alegações, o que não ocorreu, desrespeitando tacitamente o disposto nos artigos 282 e 283 do Código de Processo Civil!!

Temos da análise da documentação trazida na Exordial pelo próprio Recorrido, NÃO CONSTA O AUTO DE EXAME DE CORPO DE DELITO DO INSTITUTO MÉDICO LEGAL QUANTIFICANDO O GRAU DE INVALIDEZ, documento este obrigatório e exigível por Lei!! Senão vejamos o art. 5º § 5º da Lei 8.441/92:

“(...) 

Art. 5º - O pagamento da indenização será efetuado mediante simples prova do acidente e do dano decorrente, independentemente da existência de culpa, haja ou não resseguro, abolida qualquer franquia de responsabilidade do seguro.

§ 5º - O INSTITUTO MÉDICO LEGAL da Jurisdição do acidente também quantificará as lesões físicas ou psíquicas permanentes para fins do seguro previsto nesta Lei, em Laudo Complementar, no prazo médio de noventa dias do evento, de acordo com os percentuais da Tabela de Condições Gerais do Seguro de Acidente suplementada...” (g.n.)

Ora, Aclarado Julgador, a Recorrida não trouxe aos Autos nenhuma prova de que restou mais inválida do que realmente foi apurado através de perícia médica administrativo!!

Não pode a Recorrida prosperar em sua “pretensão”, visto que não atendeu o que dispõe expressamente a Lei que instituiu o Seguro Obrigatório no Brasil!!! 

Ademais, se o Legislador quisesse indenizar integralmente em casos de invalidez, não teria criado a alínea “b” do art. 3º da Lei 6194/74, bastaria ter mencionado a cobertura invalidez na alínea “a”, que cuida de indenização por morte!

Portanto, a improcedência do pedido é medida de rigor que se impõe!!!!!!

CONCLUSÃO

Ex Positis, aguarda-se, serenamente, pela extinção do feito sem julgamento do mérito, nos exatos termos dos artigos 3º e 267, inciso VI do Código de Processo Civil tendo em vista as preliminares argüidas, quais sejam:

(i) DA ILEGITIMIDADE “AD CAUSAM” DA RÉ - FENASEG; 

(ii) Da ausência da Alegada Invalidez Permanente; 

(iii) Pelo fato que arbitrou o valor da indenização por invalidez permanente, sem, no entanto, juntar prova válida para majorar o grau de invalidez apresentado;

Caso ultrapassadas, o que se admite apenas por argumentar, espera e confia na improcedência da ação, tendo a Recorrente amplamente demonstrado o total descabimento de complementar-se a indenização já efetivamente paga pela Recorrente, e em TOTAL CONSONÂNCIA COM A LEI 11.482/07, pelo que requer seja a demanda ao final julgada TOTALMENTE IMPROCEDENTE, com julgamento de mérito, nos exatos termos do artigo 269, inciso I, 2ª parte do Código de Processo Civil.
Considerando que a demanda não apresenta nenhum grau de complexidade nem mesmo exigiu um grau de zelo demasiado pelo patrono da recorrida, requer a V. Exa. seja fixado o patamar de 10% sobre o valor da condenação.
Protesta, ainda, por todo o gênero de provas admitido em direito, especialmente documental suplementar e depoimento pessoal da recorrida, sob pena de confissão.

Neste Termos,

Pede Deferimento.
Brasília, 22 de Dezembro de 2008.

João Barbosa

Henrique A F Motta

Fabio João Soito

OAB/PE 4.246

OAB/RJ 113.815


OAB/RJ 114.089

Kellem Garcia Meira

OAB/DF 24.352
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